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LEI Nº 9.074, DE 7 DE JULHO DE 1995

Estabelece normas para outorga e
prorrogações das concessões e
permissões de serviços públicos e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

.............................................................................................................................................

CAPÍTULO II
DOS SERVIÇOS DE ENERGIA ELÉTRICA

.............................................................................................................................................

Seção V
Da Prorrogação das Concessões Atuais

.............................................................................................................................................

Art. 23. Na prorrogação das atuais concessões para distribuição de energia
elétrica, o poder concedente diligenciará no sentido de compatibilizar as áreas
concedidas às empresas distribuidoras com as áreas de atuação de cooperativas de
eletrificação rural, examinando suas situações de fato como prestadoras de serviço
público, visando enquadrar as cooperativas como permissionárias de serviço público de
energia elétrica.

§ 1º Constatado, em processo administrativo, que a cooperativa exerce, em
situação de fato ou com base em permissão anteriormente outorgada, atividade de
comercialização de energia elétrica a público indistinto localizado em sua área de
atuação é facultado ao poder concedente promover a regularização da permissão,
preservado o atual regime jurídico próprio das cooperativas. (Parágrafo único
transformado em § 1º e com nova redação dada pela Lei nº 11.292, de 26/4/2006)

§ 2º O processo de regularização das cooperativas de eletrificação rural será
definido em regulamentação própria, preservando suas peculiaridades associativistas.
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.292, de 26/4/2006)

Art. 24. O disposto nos §§ 1º, 2º, 3º e 4º do art. 19 aplica-se às concessões
referidas no art. 22.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 9.427, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1996

Institui a Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL, disciplina o regime
das concessões de serviços públicos de
energia elétrica e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS ATRIBUIÇÕES E DA ORGANIZAÇÃO

Art. 1º É instituída a Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL,
autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, com sede e
foro no Distrito Federal e prazo de duração indeterminado.

Art. 2º A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL tem por finalidade
regular e fiscalizar a produção, transmissão, distribuição e comercialização de energia
elétrica, em conformidade com as políticas e diretrizes do governo federal.

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 10.848, de 15/3/2004)
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO DO CONSELHO DE MINISTROS Nº 1.033, DE 22 DE
MAIO DE 1962

Altera o art. 177 do Decreto nº 41.019,
de 26 de fevereiro de 1957, que passa a
ter a seguinte alínea: XI cooperativas
rurais.

O PRESIDENTE DO CONSELHO DE MINISTROS, usando da atribuição
que lhe confere o art. 18, item III, da Emenda Constitucional nº 4 - Ato Adicional,

DECRETA:

Art. 1º As sociedades cooperativas de âmbito rural, devidamente registradas
poderão requerer ao Ministro das Minas e Energia o reconhecimento como
permissionárias e concessionárias de uso exclusivo de energia elétrica.

Art. 2º O art. 177, do Decreto número 41.019, de 26 de fevereiro de 1957
passa a ter a seguinte alínea:

XI - Cooperativas Rurais
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO Nº 41.019, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1957

Regulamenta os Serviços de Energia
Elétrica.

REGULAMENTO
.............................................................................................................................................

TÍTULO IV
.............................................................................................................................................

CAPÍTULO VII
DAS TARIFAS

.............................................................................................................................................

Art. 177. Para efeito de aplicação de tarifas, a unidade consumidora será
classificada como:

* Artigo, caput, com redação dada pelo Decreto nº 86.463, de 13/10/1981.

I - Residencial;
* Inciso I com redação dada pelo Decreto nº 75.887, de 20/06/1975.

II - Industrial;
* Inciso II com redação dada pelo Decreto nº 75.887, de 20/06/1975.

III - Comercial, Serviços e Outras Atividades;
* Inciso III com redação dada pelo Decreto nº 86.463, de 13/10/1981.

IV - Rural;
* Inciso IV com redação dada pelo Decreto nº 75.887, de 20/06/1975.

V - Poderes Públicos;
* Inciso V com redação dada pelo Decreto nº 75.887, de 20/06/1975.

VI - Iluminação Pública;
* Inciso VI com redação dada pelo Decreto nº 75.887, de 20/06/1975.

VII - Serviços Públicos;
* Inciso VII com redação dada pelo Decreto nº 75.887, de 20/06/1975.

VIII - Consumo Próprio;
* Inciso VIII com redação dada pelo Decreto nº 75.887, de 20/06/1975.

§ 1º Estas classes poderão ser subdivididas.
* § 1º com redação dada pelo Decreto nº 75.887, de 20/06/1975.
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§ 2º Dentro da mesma classe não há distinção entre consumidores, salvo
quanto às condições de fornecimento e utilização do serviço, segundo as quais serão
discriminadas as tarifas.

* § 2º com redação dada pelo Decreto nº 75.887, de 20/06/1975.

TÍTULO V
DAS PENALIDADES

Art. 178. Os concessionários de serviço de energia elétrica incorrerão em multas:
I - Pelo não fornecimento nos prazos que lhe forem assinados, de dados

estatísticos de natureza técnica, contábil e econômica ou de quaisquer informações
requisitadas diretamente pelo C.N.A.E.E. ou pela Fiscalização;

II - Se se verificar deficiência de operação ou de conservação das
instalações e se as características do fornecimento não satisfizerem as exigências deste
Regulamento e não forem as mesmas normalizadas dentro do prazo fixado pela
Fiscalização, ressalvados os casos de força maior;

III - Se não forem executadas as ampliações e melhoramentos das
instalações determinadas de acordo com a lei e dentro do prazo fixado, ressalvados os
casos de força maior;

IV - Se uma vez atingido o mínimo permitido do fator de reserva do seu
sistema gerador, não tomar o concessionário as providências previstas no art. 50;

V - Pelo não cumprimento das demais exigências do presente regulamento e
de suas instruções e normas técnicas, executados os casos de caducidade constantes do
art. 94.

§ 1º Serão cominadas multas pela Fiscalização, que variarão de Cr$ 101,00
(cento e um cruzeiros) a Cr$ 1.006,00 (um mil e seis cruzeiros) para o previsto no inciso
I.

* § 1º com redação dada pelo Decreto nº 75.566, de 7/04/1975.

§ 2º Pelas infrações capituladas nos incisos II, III, IV e V serão cobradas
multas de Cr$ 1.006,00 (um mil e seis cruzeiros), sendo acrescidas de 50% por mês
decorrido até que a exigência seja satisfeita.

* § 2º com redação dada pelo Decreto nº 75.566, de 7/04/1975.

§ 3º Em caso de reincidência as multas especificadas neste artigo serão
cobradas em dobro.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO Nº 62.655, DE 3 DE MAIO DE 1968

Regulamenta a Execução de Serviços de
Eletrificação Rural Mediante
Autorização para Uso Privativo, e dá
outras Providências.

Art. 1º É considerada eletrificação rural a execução de serviços de
transmissão e distribuição de energia elétrica destinada a consumidores localizados em
áreas fora dos perímetros urbano e suburbano das sedes municipais e aglomerados
populacionais com mais de 2.500 habitantes, e que se dediquem a atividades ligadas
diretamente à exploração agropecuária, ou a consumidores localizados naquelas áreas,
dedicando-se a quaisquer tipos de atividades porém com carga ligada de até 45 kVA.

Art. 2º Depende de permissão federal, por ato do Ministro das Minas e
Energia, a execução de obras de transmissão e distribuição de energia elétrica destinada
ao uso privativo de consumidores rurais, individualmente ou associados.

Parágrafo único. A permissão federal não confere delegação de Poder
Público.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO Nº 62.724, DE 17 DE MAIO DE 1968

Estabelece Normas Gerais de Tarifação
para as Empresas Concessionárias de
Serviços Públicos de Energia Elétrica.

Art. 1º A fixação e a revisão das tarifas dos serviços de energia elétrica a
que se refere o Capítulo VII, Título IV, do Decreto nº 41.019, de 26 de fevereiro de
1957, reger-se-ão pelas normas gerais de tarifação constantes deste Decreto.

CAPÍTULO I

CLASSIFICAÇÃO GERAL DE CONSUMIDORES E RESPECTIVAS CONDIÇÕES
DE LIGAÇÃO

Art. 2º Para fins de análise de custo do serviço e fixação de tarifas, as
classes de consumidores de que trata o art. 177, Capítulo VII, Título IV, do Decreto nº
41.019, de 26 de fevereiro de 1957, deverão ser grupadas da seguinte forma:

1 - Grupo A: consumidores ligados em tensão igual ou superior a 2.300
volts;

2 - Grupo B: consumidores ligados em tensão inferior a 2.300 volts.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 10.438, DE 26 DE ABRIL DE 2002

Dispõe sobre a expansão da oferta de
energia elétrica emergencial,
recomposição tarifária extraordinária,
cria o Programa de Incentivo às Fontes
Alternativas de Energia Elétrica
(Proinfa), a Conta de Desenvolvimento
Energético (CDE), dispõe sobre a
universalização do serviço público de
energia elétrica, dá nova redação às Leis
nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, nº
9.648, de 27 de maio de 1998, nº 3.890-
A, de 25 de abril de 1961, nº 5.655, de
20 de maio de 1971, nº 5.899, de 5 de
julho de 1973, nº 9.991, de 24 de julho
de 2000, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os custos, inclusive de natureza operacional, tributária e
administrativa, relativos à aquisição de energia elétrica (kWh) e à contratação de
capacidade de geração ou potência (Kw) pela Comercializadora Brasileira de Energia
Emergencial - CBEE serão rateados entre todas as classes de consumidores finais
atendidas pelo Sistema Elétrico Nacional Interligado, proporcionalmente ao consumo
individual verificado, mediante adicional tarifário específico, segundo regulamentação a
ser estabelecida pela Agência Nacional de Energia Elétrica - Aneel.

§ 1º O rateio dos custos relativos à contratação de capacidade de geração ou
potência (Kw) referidos no caput não se aplica ao consumidor integrante da Subclasse
Residencial Baixa Renda, assim considerado aquele que, atendido por circuito
monofásico, tenha consumo mensal inferior a 80 kWh/mês ou cujo consumo situe-se
entre 80 e 220 kWh/mês, neste caso desde que observe o máximo regional
compreendido na faixa e não seja excluído da subclasse por outros critérios de
enquadramento a serem definidos pela Aneel.

§ 2º O rateio dos custos relativos à aquisição de energia elétrica (kWh)
referidos no caput não se aplica ao consumidor cujo consumo mensal seja inferior a 350
kWh integrante da Classe Residencial e 700 kWh integrante da Classe Rural.

§ 3º Os resultados financeiros obtidos pela CBEE serão destinados à
redução dos custos a serem rateados entre os consumidores.

§ 4º Até a efetiva liquidação das operações do Mercado Atacadista de
Energia Elétrica - MAE, fica autorizada a aquisição de energia elétrica e de recebíveis
do MAE, bem como a contratação de capacidade pela CBEE, como instrumentos do
Programa Prioritário de Termeletricidade - PPT, na forma estabelecida em ato do Poder
Executivo.

§ 5º A regulamentação da Aneel de que trata o § 1º, referente aos
consumidores com faixa de consumo mensal entre 80 e 220 kWh, será publicada no
prazo de até 180 (cento e oitenta) dias e, ultrapassado este prazo sem regulamentação,
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será estendido a eles também o critério de enquadramento baseado exclusivamente no
consumo mensal.

§ 6º Durante o prazo de que cuida o § 5º, fica mantido o enquadramento
eventualmente já existente e aplicável, em cada Região ou Concessionária, aos
consumidores com faixa de consumo mensal entre 80 e 220 kWh.

§ 7º Os consumidores com consumo médio mensal inferior a 80 kWh que,
em 12 (doze) meses consecutivos, tiverem 2 (dois) consumos mensais superiores a 120
kWh deverão observar os critérios a serem estabelecidos na regulamentação prevista no
§ 1º.

§ 8º (VETADO)

Art. 2º Parcela das despesas com a compra de energia no âmbito do MAE,
realizadas pelas concessionárias, permissionárias e autorizadas de geração e de
distribuição até dezembro de 2002, decorrentes da redução da geração de energia
elétrica nas usinas participantes do Mecanismo de Realocação de Energia - MRE e
consideradas nos denominados contratos iniciais e equivalentes, será repassada aos
consumidores atendidos pelo Sistema Elétrico Interligado Nacional, na forma
estabelecida por resolução da Câmara de Gestão da Crise de Energia Elétrica - GCE ou,
extinta esta, da Aneel.

§ 1º As despesas não alcançadas pelo disposto no caput serão objeto de
transação entre os signatários dos denominados contratos iniciais e equivalentes,
observada a disciplina constante de resolução da Aneel.

§ 2º Do valor global adquirido, a parcela a ser rateada, mensalmente
divulgada pela Aneel, será calculada pela diferença entre o preço da energia no âmbito
do MAE e o valor de R$ 0,04926/kWh.

§ 3º O repasse será realizado sob a forma de rateio proporcional ao consumo
individual verificado e não se aplica aos consumidores integrantes da Subclasse
Residencial Baixa Renda, nem àqueles cujo consumo mensal seja inferior a 350 kWh da
Classe Residencial e 700 kWh da Classe Rural.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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LEI Nº 10.848, DE 15 DE MARÇO DE 2004

Dispõe sobre a comercialização de
energia elétrica, altera as Leis nºs 5.655,
de 20 de maio de 1971, 8.631, de 4 de
março de 1993, 9.074, de 7 de julho de
1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996,
9.478, de 6 de agosto de 1997, 9.648, de
27 de maio de 1998, 9.991, de 24 de
julho de 2000, 10.438, de 26 de abril de
2002, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º A comercialização de energia elétrica entre concessionários,
permissionários e autorizados de serviços e instalações de energia elétrica, bem como
destes com seus consumidores, no Sistema Interligado Nacional - SIN, dar-se-á
mediante contratação regulada ou livre, nos termos desta Lei e do seu regulamento, o
qual, observadas as diretrizes estabelecidas nos parágrafos deste artigo, deverá dispor
sobre:

I - condições gerais e processos de contratação regulada;
II - condições de contratação livre;
III - processos de definição de preços e condições de contabilização e

liquidação das operações realizadas no mercado de curto prazo;
IV - instituição da convenção de comercialização;
V - regras e procedimentos de comercialização, inclusive as relativas ao

intercâmbio internacional de energia elétrica;
VI - mecanismos destinados à aplicação do disposto no art. 3º, inciso X, da

Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, por descumprimento do previsto neste artigo;
VII - tratamento para os serviços ancilares de energia elétrica e para as

restrições de transmissão;
VIII - mecanismo de realocação de energia para mitigação do risco

hidrológico;
IX - limites de contratação vinculados a instalações de geração ou à

importação de energia elétrica, mediante critérios de garantia de suprimento;
X - critérios gerais de garantia de suprimento de energia elétrica que

assegurem o equilíbrio adequado entre confiabilidade de fornecimento e modicidade de
tarifas e preços, a serem propostos pelo Conselho Nacional de Política Energética -
CNPE; e

XI - mecanismos de proteção aos consumidores.
§ 1º A comercialização de que trata este artigo será realizada nos ambientes

de contratação regulada e de contratação livre.
§ 2º Submeter-se-ão à contratação regulada a compra de energia elétrica por

concessionárias, permissionárias e autorizadas do serviço público de distribuição de
energia elétrica, nos termos do art. 2º desta Lei, e o fornecimento de energia elétrica
para o mercado regulado.
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§ 3º A contratação livre dar-se-á nos termos do art. 10 da Lei nº 9.648, de 27
de maio de 1998, mediante operações de compra e venda de energia elétrica envolvendo
os agentes concessionários e autorizados de geração, comercializadores e importadores
de energia elétrica e os consumidores que atendam às condições previstas nos arts. 15 e
16 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, com a redação dada por esta Lei.

§ 4º Na operação do Sistema Interligado Nacional - SIN, serão
considerados:

I - a otimização do uso dos recursos eletroenergéticos para o atendimento
aos requisitos da carga, considerando as condições técnicas e econômicas para o
despacho das usinas;

II - as necessidades de energia dos agentes;
III - os mecanismos de segurança operativa, podendo incluir curvas de

aversão ao risco de deficit de energia;
IV - as restrições de transmissão;
V - o custo do deficit de energia; e
VI - as interligações internacionais.
§ 5º Nos processos de definição de preços e de contabilização e liquidação

das operações realizadas no mercado de curto prazo, serão considerados intervalos de
tempo e escalas de preços previamente estabelecidos que deverão refletir as variações
do valor econômico da energia elétrica, observando inclusive os seguintes fatores:

I - o disposto nos incisos I a VI do § 4º deste artigo;
II - o mecanismo de realocação de energia para mitigação do risco

hidrológico; e
III - o tratamento para os serviços ancilares de energia elétrica.
§ 6º A comercialização de que trata este artigo será realizada nos termos da

Convenção de Comercialização, a ser instituída pela Agência Nacional de Energia
Elétrica - ANEEL, que deverá prever:

I - as obrigações e os direitos dos agentes do setor elétrico;
II - as garantias financeiras;
III - as penalidades; e
IV - as regras e procedimentos de comercialização, inclusive os relativos ao

intercâmbio internacional de energia elétrica.
§ 7º Com vistas em assegurar o adequado equilíbrio entre confiabilidade de

fornecimento e modicidade de tarifas e preços, o Conselho Nacional de Política
Energética - CNPE proporá critérios gerais de garantia de suprimento, a serem
considerados no cálculo das energias asseguradas e em outros respaldos físicos para a
contratação de energia elétrica, incluindo importação.

§ 8º A comercialização de energia elétrica de que trata este artigo será feita
com a observância de mecanismos de proteção aos consumidores, incluindo os limites
de repasses de custo de aquisição de energia elétrica de que trata o art. 2º desta Lei.

§ 9º As regras de comercialização previstas nesta Lei aplicam-se às
concessionárias, permissionárias e autorizadas de geração, de distribuição e de
comercialização de energia elétrica, incluindo as empresas sob controle federal, estadual
ou municipal.

Art. 2º As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço
público de distribuição de energia elétrica do Sistema Interligado Nacional - SIN
deverão garantir o atendimento à totalidade de seu mercado, mediante contratação
regulada, por meio de licitação, conforme regulamento, o qual, observadas as diretrizes
estabelecidas nos parágrafos deste artigo, disporá sobre:
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I - mecanismos de incentivo à contratação que favoreça a modicidade
tarifária;

II - garantias;
III - prazos de antecedência de contratação e de sua vigência;
IV - mecanismos para cumprimento do disposto no inciso VI do art. 2º da

Lei nº 9.478, de 6 de agosto de 1997, acrescido por esta Lei;
V - condições e limites para repasse do custo de aquisição de energia

elétrica para os consumidores finais;
VI - mecanismos para a aplicação do disposto no art. 3º, inciso X, da Lei nº

9.427, de 26 de dezembro de 1996, por descumprimento do previsto neste artigo.
§ 1º Na contratação regulada, os riscos hidrológicos serão assumidos

conforme as seguintes modalidades contratuais:
I - pelos geradores, nos Contratos de Quantidade de Energia;
II - pelos compradores, com direito de repasse às tarifas dos consumidores

finais, nos Contratos de Disponibilidade de Energia.
§ 2º A contratação regulada de que trata o caput deste artigo deverá ser

formalizada por meio de contratos bilaterais denominados Contrato de Comercialização
de Energia no Ambiente Regulado - CCEAR, celebrados entre cada concessionária ou
autorizada de geração e todas as concessionárias, permissionárias e autorizadas do
serviço público de distribuição, devendo ser observado o seguinte:

I - as distribuidoras serão obrigadas a oferecer garantias;
II - para a energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração

existentes, início de entrega no ano subseqüente ao da licitação e prazo de suprimento
de no mínimo 3 (três) e no máximo 15 (quinze) anos;

III - para a energia elétrica proveniente de novos empreendimentos de
geração, início de entrega no 3º (terceiro) ou no 5º (quinto) ano após a licitação e prazo
de suprimento de no mínimo 15 (quinze) e no máximo 35 (trinta e cinco) anos.

IV - o início da entrega da energia objeto dos CCEARs poderá ser
antecipado, mantido o preço e os respectivos critérios de reajuste, com vistas no
atendimento à quantidade demandada pelos compradores, cabendo à ANEEL disciplinar
os ajustes nos contratos, de acordo com diretrizes do Ministério de Minas e Energia.
(Inciso acrescido pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007)

§ 3º Excetuam-se do disposto no § 2º deste artigo as licitações de compra
das distribuidoras para ajustes, em percentuais a serem definidos pelo Poder
Concedente, que não poderão ser superiores a 5% (cinco por cento) de suas cargas, cujo
prazo máximo de suprimento será de 2 (dois) anos.

§ 4º Com vistas em assegurar a modicidade tarifária, o repasse às tarifas
para o consumidor final será função do custo de aquisição de energia elétrica, acrescido
de encargos e tributos, e estabelecido com base nos preços e quantidades de energia
resultantes das licitações de que trata o § 2º deste artigo, ressalvada a aquisição de
energia realizada na forma do § 8º deste artigo.

§ 5º Os processos licitatórios necessários para o atendimento ao disposto
neste artigo deverão contemplar, dentre outros, tratamento para:

I - energia elétrica proveniente de empreendimentos de geração existentes;
II - energia proveniente de novos empreendimentos de geração; e
III - fontes alternativas.
§ 6º Entendem-se como novos empreendimentos de geração aqueles que até

o início de processo público licitatório para a expansão e comercialização da oferta de
energia elétrica: ("Caput" do parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.943, de
28/5/2009, retificada no DOU de 19/6/2009)
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I - não sejam detentores de outorga de concessão, permissão ou autorização;
ou

II - sejam parte de empreendimento existente que venha a ser objeto de
ampliação, restrito ao acréscimo de capacidade.

III - (VETADO na Lei nº 11.943, de 28/5/2009)
§ 7º A licitação para a expansão da oferta de energia prevista no inciso II do

§ 5º deste artigo deverá ser específica para novos empreendimentos ou ampliações,
sendo vedada a participação de empreendimentos de geração existentes, ressalvado o
disposto no § 7º-A. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.943, de 28/5/2009)

§ 7º-A. Poderão participar das licitações, para expansão da oferta de energia,
os empreendimentos de geração que tenham obtido outorga de autorização da Aneel ou
de concessão oriunda de sistema isolado, desde que atendam aos seguintes requisitos:

I - não tenham entrado em operação comercial; ou
II - (VETADO) (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.943, de 28/5/2009)
§ 8º No atendimento à obrigação referida no caput deste artigo de

contratação da totalidade do mercado dos agentes, deverá ser considerada a energia
elétrica:

I - contratada pelas concessionárias, pelas permissionárias e pelas
autorizadas de distribuição de energia elétrica até a data de publicação desta Lei; e

II - proveniente de:
a) geração distribuída, observados os limites de contratação e de repasse às

tarifas, baseados no valor de referência do mercado regulado e nas respectivas
condições técnicas;

b) usinas que produzam energia elétrica a partir de fontes eólicas, pequenas
centrais hidrelétricas e biomassa, enquadradas na primeira etapa do Programa de
Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica - PROINFA; ou

c) Itaipu Binacional.
§ 9º No processo de licitação pública de geração, as instalações de

transmissão de uso exclusivo das usinas a serem licitadas devem ser consideradas como
parte dos projetos de geração, não podendo os seus custos ser cobertos pela tarifa de
transmissão.

§ 10. A energia elétrica proveniente dos empreendimentos referidos no
inciso II do § 8º deste artigo não estará sujeita aos procedimentos licitatórios para
contratação regulada previstos neste artigo.

§ 11. As licitações para contratação de energia elétrica de que trata este
artigo serão reguladas e realizadas pela Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL,
observado o disposto no art. 3º-A da Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, com a
redação dada por esta Lei, que poderá promovê-las diretamente ou por intermédio da
Câmara de Comercialização de Energia Elétrica - CCEE.

§ 12. As concessionárias, as permissionárias e as autorizadas de serviço
público de distribuição de energia elétrica que tenham mercado próprio inferior a 500
(quinhentos) GWh/ano ficam autorizadas a adquirir energia elétrica do atual agente
supridor, com tarifa regulada, ou mediante processo de licitação pública por elas
promovido ou na forma prevista neste artigo, sendo que na licitação pública poderão
participar concessionárias, permissionárias, autorizadas de geração e comercializadoras.
(Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.075, de 30/12/2004)

§ 13. Nas licitações definidas no § 3º deste artigo poderão participar os
concessionários, permissionários e autorizados de geração e comercialização.

§ 14. A ANEEL deverá garantir publicidade aos dados referentes à
contratação de que trata este artigo.
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§ 15. No exercício do poder regulamentar das matérias deste art. 2º, será
observado o disposto no art. 1º desta Lei.

§ 16. Caberá à Aneel dirimir conflitos entre compradores e vendedores de
energia elétrica, que tenham celebrado CCEARs, utilizando lastro em contratos de
importação de energia elétrica ou à base de gás natural, cujas obrigações tenham sido
alteradas em face de acontecimentos extraordinários e imprevisíveis, decorrentes de
eventos alheios à vontade do vendedor, nos termos do inciso V do art. 3º da Lei nº
9.427, de 26 de dezembro de 1996. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.943, de
28/5/2009, retificada no DOU de 19/6/2009)

§ 17. No exercício da competência de que trata o § 16 deste artigo, a Aneel,
reconhecendo a extraordinariedade e a imprevisibilidade dos acontecimentos, poderá
garantir neutralidade aos agentes envolvidos, no limite de suas responsabilidades.
(Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.943, de 28/5/2009, retificada no DOU de
19/6/2009)
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................
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DECRETO Nº 5.163,  DE 30 DE JULHO DE 2004

Regulamenta a comercialização de
energia elétrica, o processo de outorga
de concessões e de autorizações de
geração de energia elétrica, e dá outras
providências.

CAPÍTULO I

DAS REGRAS GERAIS DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

Art. 1º A comercialização de energia elétrica entre concessionários,
permissionários e autorizados de serviços e instalações de energia elétrica, bem como
destes com seus consumidores no Sistema Interligado Nacional - SIN, dar-se-á nos
Ambientes de Contratação Regulada ou Livre, nos termos da legislação, deste Decreto e
de atos complementares.

§ 1º A Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL expedirá, para os
fins do disposto no caput, em especial, os seguintes atos:

I - a convenção de comercialização;
II - as regras de comercialização; e
III - os procedimentos de comercialização.
§ 2º Para fins de comercialização de energia elétrica, entende-se como:
I - Ambiente de Contratação Regulada - ACR o segmento do mercado no

qual se realizam as operações de compra e venda de energia elétrica entre agentes
vendedores e agentes de distribuição, precedidas de licitação, ressalvados os casos
previstos em lei, conforme regras e procedimentos de comercialização específicos;

II - Ambiente de Contratação Livre - ACL o segmento do mercado no qual
se realizam as operações de compra e venda de energia elétrica, objeto de contratos
bilaterais livremente negociados, conforme regras e procedimentos de comercialização
específicos;

III - agente vendedor o titular de concessão, permissão ou autorização do
poder concedente para gerar, importar ou comercializar energia elétrica;

IV - agente de distribuição o titular de concessão, permissão ou autorização
de serviços e instalações de distribuição para fornecer energia elétrica a consumidor
final exclusivamente de forma regulada;

V - agente autoprodutor o titular de concessão, permissão ou autorização
para produzir energia elétrica destinada ao seu uso exclusivo;

VI - ano-base "A" o ano de previsão para o início do suprimento da energia
elétrica adquirida pelos agentes de distribuição por meio dos leilões de que trata este
Decreto;

VII - ano "A - 1" o ano anterior ao ano-base "A" em que se realizam os
leilões de compra de energia elétrica;

VIII - ano "A - 3" o terceiro ano anterior ao ano-base "A" em que se
realizam os leilões de compra de energia elétrica;

IX - ano "A - 5" o quinto ano anterior ao ano-base "A" em que se realizam
os leilões de compra de energia elétrica;
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X - consumidor livre é aquele que, atendido em qualquer tensão, tenha
exercido a opção de compra de energia elétrica, conforme as condições previstas nos
arts. 15 e 16 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995; e

XI - consumidor potencialmente livre é aquele que, a despeito de cumprir as
condições previstas no art. 15 da Lei nº 9.074, de 1995, é atendido de forma regulada.

* Inciso XI com redação dada pelo Decreto nº 5.249, de 20/10/2004 (DOU
de 21/10/2004 - em vigor desde a publicação).

§ 3º Dependerá de autorização da ANEEL a comercialização, eventual e
temporária, pelo agente autoprodutor, de seus excedentes de energia elétrica.

CAPÍTULO I
DAS REGRAS GERAIS DE COMERCIALIZAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA

(ARTIGOS 1º A 10)

Art. 2º Na comercialização de energia elétrica de que trata este Decreto
deverão ser obedecidas, dentre outras, as seguintes condições:

  I - os agentes vendedores deverão apresentar lastro para a venda de energia
e potência para garantir cem por cento de seus contratos, a partir da data de publicação
deste Decreto;

  II - os agentes de distribuição deverão garantir, a partir de 1º de janeiro de
2005, o atendimento a cem por cento de seus mercados de energia e potência por
intermédio de contratos registrados na Câmara de Comercialização de Energia Elétrica -
CCEE e, quando for o caso, aprovados, homologados ou registrados pela ANEEL; e

  III - os consumidores não supridos integralmente em condições reguladas
pelos agentes de distribuição e agentes vendedores deverão, a partir de 1º de janeiro de
2005, garantir o atendimento a cem por cento de suas cargas, em termos de energia e
potência, por intermédio de geração própria ou de contratos registrados na CCEE e,
quando for o caso, aprovados, homologados ou registrados na ANEEL.

  § 1º O lastro para a venda de que trata o inciso I do caput será constituído
pela garantia física proporcionada por empreendimento de geração próprio ou de
terceiros, neste caso, mediante contratos de compra de energia ou de potência.

  § 2º A garantia física de energia e potência de um empreendimento de
geração, a ser definida pelo Ministério de Minas e Energia e constante do contrato de
concessão ou ato de autorização, corresponderá às quantidades máximas de energia e
potência elétricas associadas ao empreendimento, incluindo importação, que poderão
ser utilizadas para comprovação de atendimento de carga ou comercialização por meio
de contratos.
.............................................................................................................................................
.............................................................................................................................................


